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PROJETO DE LEI 	 01 - 0117 / 2012 	 DE 	 2012 

          

          

, MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 	01 - 0117 / 2012 	 DE 	21/03/2012 

 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 EL1SEU GABRIEL 

! 

EMENTA:  REVOGA, EM TODOS OS SEUS TERMOS A LEI 15.397, DE 06/07/2011, 

QUE DISPÕE SOBRE A DESAFETAÇÃO DE ÁREA MUNICIPAL, E DÀ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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03  AB:P. 20.12 

Folha 	do proc. 
de 	 
4.•••••■• ■■•••1.11 

L l:7) H 0 
; As comis:.7.C?us n.: : 	 ' 	i_.  \r/. CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
--Cent Aust -e - Legi .' 	Il  

........................... 	Ga 1 ete Vereador Eliseu Gabriel 
___PT01.11rb,,, Metro.P,..e. Moto Atte, 

• PRehriete DE LEI No 	 ,— 
O1 ..PL  
01-00117/2012  

Revoga, em todos os seus termos a Lei 15.397 

de 06/07/2011, que dispõe sobre a desafetação 

de  área  municipal e dà outras providências. 

A CA 	A MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 0 . Fica revogado, em todos os seus termos, a Lei no 15.397 de 06 de 

julho de 2011 de autoria do poder executivo que dispõe sobre a desafetaçâo da 
área  municipal localizada na Avenida Horácio Lafer, a Rua Salvador Cardoso, a 

Rua Cojuba e a Rua Lopes Neto, Distrito do Inini Bibi, Subprefeitura de 

Pinheiros. 

Art. 2 0 . Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicaçâo, 

ficando revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
•e• 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 

-Adelina Cicône - Ass. Parlementu - 
e. i00.406 
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Fo!ha n° 	do proc. 
N° 	//. 7- dez).,_ 

Adéiina Cicone - Ass. Parklineltar 
'IF.  100.406 

• 	CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa à revogação, em todos os seus termos da Lei no 
15.397 de 06 de julho de 2011 por razões de interesse público, senão vejamos. 

Em que pese a desistência da desafetação e venda do respectivo quarteirão do 
Itaim, conforme declarado pelo Executivo em toda a imprensa, inexiste tempo 
hábil  para concretizar as licitações até o fim do corrente ano. 

Não bastassem as razões supra, a referida lei  já nasceu nula em todos os seus 
termos, uma vez que não foram obedecidos os requisitos básicos dispostos no 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo e na Lei Orgânica do 
Município, que obrigam a realização de, no mínimo, duas audiências públicas 
para matérias que afetam crianças e adolescentes, senão vejamos: 

Regimento Interno da Câmara Municipal  

Art. 85 - As Comissões Permanentes, isoladamente ou em conjunto, deverâo 
convocar audiências públicas sobre: 

I - projetos de lei em tramitaçâo, nos casos previstos no artigo 41 da Lei 
Orgânica do Município; 

Lei Orgânica do Município de São Paulo:  

Art. 41 - a Câmara Municipal, através de suas Comissões Permanentes, na 
forma regimental e mediante prévia e ampla publicidade, convocará 
OBRIGATORIAMENTE pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante 
a tramitaçâo de projetos de leis que versem sobre: (grifei) 

XI- atençâo relativa à Criança e ao Adolescente. (grifo do legislador) 

Art 70 	  

Parágrafo  único - A crianca e o adolescente  são considerados 
PRIORIDADE ABSOLUTA do município  (grifei) 

Conforme se depreende dos dispositivos legais referidos, na ausência das 
audiências públicas nos casos em que o Projeto de Lei implique em interferência 
no direito da criança e adolescente, deve ser obstado o seu prosseguimento. 

Ora, o administrador público, sob pena de nulidade, deve pautar seus atos no 
estrito cumprimento das disposições legais que o autoriza, notadamente a Lei 
da Administração Municipal Paulista no 14.141 de 27 de março de 2006 que 
ordena: 

Art. 20  - 	  

Pará  grafo único. 0 agente público administrativo observará  na sua atuação, 
dentre outros, os seguintes  princípios:  

- atuacâo conforme à lei e ao Direito;  (g 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  03  do proc. 
N° 	,?,( -1—  de 	 

Adelina Cicone - Ass. Paikenentar 
FF. 100.406 

Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

IV - observância das formalidades essenciais com a adoção de formas 
simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e 
respeito aos direitos dos interessados; 

VI -  Impulsão,  de oficio, do processo administrativo, pelo agente público, sem 
prejuízo da atuação dos interessados. 

Art. 	- A norma administrativa deve ser interpretada e aplicada da 
forma que melhor garanta a realização do FIM PÚBLICO a que se dirige. 

• 	Até por que, a desobediência dos preceitos que o autoriza, implica em crime de 
responsabilidade nos termos do Decreto Lei no 201, de 27 de Fevereiro de 
1967, senão vejamos: 

Art. 1 0  São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos 
ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do 
pronunciamento da Câmara dos Vereadores: 

X - Alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas municipais, sem 
autorização  da Câmara, ou em desacordo com a lei; 

XIV - Negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de 
cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por 
escrito, à autoridade competente; 

§ Os crimes definidos neste artigo são  de ação pública, punidos os 
dos itens I e II, com a pena de  reclusão,  de dois a doze anos, e os demais, 
com a pena de detenção, de três meses a três anos. 

§ 20  A condenação definitiva em qualquer dos crimes definidos neste artigo, 
acarreta a perda de cargo e a inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para o 
eicercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, sem prejuízo 
da reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou particular. 

Deste modo, *demonstrada como está  a ilegalidade da norma que se busca 
revogar,  espero, contar  com o apoio dos meus nobres pares na aprovação do 
presente Projeto  de4  

Sala das Comissões, 

Pek 	CLÀ> 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
7/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



A Procurcdorb 

• 

Pczq uba) 

0 4 
• 

22 
RF. 10.F.i..0 

• 

trecéalitiliferefirdefflietenbakeedeenttifflrerr . .,--”...r,,t9e9alliletscr,iiireerr,Waverierenum.om 

RÉCO1b0 NA PRCCUC'r''• DA CAM. Arn r.: 1.CPAI. DE SÃO PAULO 
bE-Telltbti 	L 	,1,;;;; 	 ',‘". 	j.,1 	pkoposiTuRAs 

 

en) 
a.. 	 , ■ •••■■ 

le ! 	
it 

'1110.111101MiliegettE  	 ,e.et....osersawilifflblel=aneaMIOL 

-•••moitoe-• AM 0141j ré tt4 de,S • I. DE SÃO  PAUL Oe sielîetkr • 

pcgoom junlado(s) o(s) documento(s) de 

S.P. 	/ 	 

"*U6;14 	tt *si e 

kiekstente Pasiamea 

e 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
7/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



Folha n 

Processo 
Sonia Maria S. Ferr,:...ra 

Reg. 100.996 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0117/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no Site 
www.prefeitura.sogov.br/legislação  e no "site" www.planalto.gov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

-  Constituição Federal - especialmente art. 37, XXI; 

- Lei Federal  n°8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, XXI, CF, institui 
normas para licitação e contratos e dà outras providências - especialmente art. 17 e ss; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente arts. 13, X, 37, §2°, V, 110 e ss; 

- Lei Municipal n° 15.397, de 06 de julho de 2011, que dispõe sobre desafetação de área 
municipal e autoriza o Executivo a alienar, mediante licitação,  na modalidade concorrência, 
imóvel situado entre a Avenida Horácio Lafer, a Rua Salvador Cardoso, a Rua Cojuba e a 
Rua Lopes Neto, Distrito do Itaim Bibi, Subprefeitura de Pinheiros. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 11 de abril de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Wweuceste s 

Caio 
Procurador S 

arce 
erviso 

eteeetAef.  
e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vdwn.camara.sp.gov.br  
p10117-12 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
7/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



CONSTITUIÇÃO  DA  REPÜBLICA  FEDERATIVA  DO BRASE  

Texto consolidado até a Emenda Constitucional  n°68 de 21 de dezembro de 2011 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Page 1 of 3 

Título III g> 	Da Organizaçâo do Estado 

Capítulo VII 
Da Administraçâo Pública 

Seçâo I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administraçâo pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios  obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas  so  acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

)fr 	II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovaçào prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeaçâo e exoneraçâo; 

>" 	III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos,  prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocaçâo, aquele aprovado em concurso público de 
provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 
emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissào, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 

VIII - a lei  reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirà os critérios de sua admise(); 

IX - a lei  estabelecerá  os casos de contrataçâo por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

http://www.senado.gov.belegislacao/constkon1988/CON1988_21.12.2011/art_37_.shtm  9/4/2012 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 Page 2 of 3 

> X - a remuneraçào dos servidores públicos e o subsídio de que trata o  4° do art. 39 somente poderào ser 
fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisào geral anual, 
sempre na mesma data e sem distinçào de indices; 

>4' 	XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administraçào direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da Uniào, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratoria, percebidos cumulativamente ou nào, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, 
nào poderào exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como 
limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador 
no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder 4áreap&á 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 	Folha n°  

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser s eiriorentosego 
pelo Poder Executivo; 	 I Sonic 	Ferrera 

rie 1 
>> 	XIII- é vedada a vinculação ou equiparaçào de quaisquer espécies remuneratorias para o efeito de 
remuneraçào de pessoal do serviço público; 

)1' 	XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público nào serào computados nem acumulados para 
fins de  concesso  de acréscimos ulteriores; 

> XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos sào irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, 4 0, 150 11, 153,1!!, e 153, 2°, I; 

XVI - é vedada a acumulaçào remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibiçào de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público; 

XVIII - a administraçào fazendária e seus servidores fiscais terào, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituiçào de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundaçào, cabendo à lei complementar, neste último caso, defmir as áreas de sua 
atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criaçào de subsidiárias das entidades mencionadas no 
inciso anterior, assim como a participaçào de qualquer delas em empresa privada; 

)> 	XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçào, as obras, serviços, compras e alienações serào 
contratados mediante processo de licitaçào pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificaçào técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 

)". 	XXII - as administrações tributárias da Uniào, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terào recursos prioritários 
para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos orgàos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientaçào social, dela nào podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoçào pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A nào-observância do disposto nos incisos Il  e Ill implicará a nulidade do ato e a puniçào da autoridade 
responsável, nos termos da lei. 

http://www.senado.gov.belegislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_37_.shtm  9/4/2012 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Page 3 of 3 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando 
especialmente: 

- as reclamações relativas à prestaçào dos serviços públicos em geral, asseguradas a mah FutCeeo ncale serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 	 14  

II  - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de  governo,  observado  o disposto 
no art. 5°, X  e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. 

»`• § 40  Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 
da ação penal cabível. 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e 
indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta 
poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por 
objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 90  0 disposto no inciso XI  aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista e suas subsidiárias, 
que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de 
pessoal ou de custeio em geral. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40  ou dos arts. 42  e 142  
com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo,  as 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio 
mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não  se aplicando o disposto neste parágrafo 
aos subsídios  dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

http://www.senado.gov.belegislacao/constkon1988/CON1988_21.12.2011/art_37_.shtm  9/4/2012 
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doa 	que lhcs são corrclatoa. 

L8666consol 	 Page 1 of 54 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado  

Mensagem de veto 
	

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 

Vide Medida Provisória n° 544, de 2011 
	Pública e dà outras providências. 

(Vide Lei n° 12.598, de 2012)  

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção  
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da  União,  
dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios.  

Parágrafo  único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela  União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da  Administração  Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo  único, Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da  Administração  Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a  formação  de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a  denominação utilizada. 

Aft,--3e A  licitação elestifle se a garantir a obscrvância do princípio constitucional da iaonomia c a 

convocatório, do julgamcnto objctivo c dos que Ihcs sgre-eafrelatos. (Redação dada pela Mcdida Provisória n° 
495, 	dc 2010? 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a  promoção  do desenvolvimento nacional sustentável e 
sera processada e julgada em estrita conformidade com os princípios  básicos  da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 
12.349, de 2010)  

hnp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 9/4/2012 
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a) proccdimcntos dc legitimação dc possc de que -tFete o art. 20 da Lci ne 6.383, dc 7 dc dczcmbro 	de . 	. 	. 

L8666consol 

Seção  VI 
Das Alienações 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis,  dependerá  de  autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia 
e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a)  dação em pagamento; 

esfcra 	dc govcrno, rcssalvado o disposto nas alínca3 "f", "h" c "i"; (Rcdação dada pela Mcdide Provi3ória nn 
458, 	dc 2009k 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão  ou entidade da  administração pública, de qualquer 

fi esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i;  (Redação  dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da  administração pública, de qualquer esfera de governo; (Incluída 
pela Lei n° 8.883, de 1994)  

ou 	entidades da administração  pública especificamente criados para esse fim; (Incluído pela Lci n° 8.883  de 

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão  de direito real de uso, locação ou  permissão  de 
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização  fundiária  de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; (Redação  dada pela Lei n° 11.481, de 2007)  

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n2  6.383, de 7 de dezembro de 
1976,  mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da  Administração Pública em cuja competência legal 
inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão  de direito real de uso, locação ou  permissão  de 
uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área  de até 250 m2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da administração pública; (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007)  

para 	fins de regularização  fundiária, atendido3 03 rcqui3itos Icgai3; (Incluído pela Mcdido Proviaória n° 458  de 

i) alienação e concessão  de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da  União  na 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L8666cons.htm 
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rolha rt 	 do I 

Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) móduos'fiseáj ou 11 .501h (mil g, 
--- I 

quinhentos hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legaia; Inclüido ela,Lèin9 
11.952, de 2009) 

Il - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação  de sua 
oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da  Administração  Pública; 

c) venda de ações, que  poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da  Administração  Pública, em 
virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da  Administração  Pública, sem 
utilização  previsível por quem deles dispõe. 

§ 1 2  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que 
justificaram a sua doação,  reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo 
beneficiário. 

§ 22  A  Administração também poderá conceder titulo de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - a outro órgão ou entidade da  Administração  Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; 
flncluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Il - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do  órgão competente, haja 
implementado os requisitos mínimos  de cultura,  ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área 
rural situada na Amazônia Legal, superior a 1 (um) modulo fiscal e limitada a 15 (quinze) modulos fiscais, 
desde que  não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares); (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

dc 	autorização legislativa, porárn submetem se aos seguintes condicionamentos: (Incluido pela Lci n° 11.10C, 
dc 	2005) 

§  20  A. As hipôtcaes  e  ineise-H-de-§-2° 

 

aleeMa, 	 L.1«111111a...ear• 	.• m■'.    

§ 2°-A. As hipóteses do inciso Il do § 22  ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-
se aos seguintes condicionamentos: (Redação  dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a  detenção por particular seja comprovadamente anterior a 
1 2  de dezembro de 2004; (Incluldo pela Lei n° 11.196, de 2005)  

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L8666cons.htm 9/4/2012 
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L8666consol 
Folha 

. 	 I 
Il -  submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e admin;strativd4a des in çã 

regularização  fundiária  de terras públicas; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) ' 

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei  agrária,  nas leis de 
destinaçào de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-económico; 
e (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV -  previsão  de  rescisão automática  da  concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (lncluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

§ 22-B. A hipótese do inciso Il do § 22  deste artigo: (Incluído  pela Lei n° 11.196, de 2005) 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural,  não sujeito a  vedação, impedimento ou inconveniente a 
sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Il — fica limitada a  áreas  de até quinze módulos fiscais, desde que  não exceda mil e quinhentos hectares, 
vedada a dispensa de licitação para  áreas superiores a esse limite;  (Redação  dada pela Lei n° 11.763, de 
2008)  

III - pode ser cumulada com o quantitativo de  área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do 
caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo.  (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

IV — (VETADO) (Incluido pela Lei n° 11.763, de 20081 

§ 32  Entende-se por investidura, para os fins desta lei:  (Redação  dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

I - a alienação aos proprietários  de imóveis lindeiros de  área remanescente ou resultante de obra pública, 
área  esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que 
esse  não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alinea "a" do inciso Il do art. 23 desta 
lei; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para 
fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados 
dispensáveis  na fase de  operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da 
concessão.  (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 42  A  doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, 
o prazo de seu cumprimento e cláusula de  reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a 
licitação no caso de interesse público devidamente justificado; (Redação  dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 52  Na hipótese do  parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de  reversão e demais obrigações  serão garantidas por hipoteca em segundo grau 
em favor do doador. (Incluído  pela Lei n° 8.883, de 19941 

§e Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite 
previsto no art. 23, inciso Il, alinea "b" desta Lei, a  Administração poderá permitir o leilão. (Incluído  pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 9/4/2012 
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If> 
Art 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de  habilitação limitar-se-á  à compr válo 

do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

(Revogado pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Art. 19. Os bens imóveis da  Administração  Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos 
judiciais ou de  dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as 
seguintes regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis;  

II - comprovação da necessidade ou utilidade da  alienação;  

+14---edegêe-ele-pfeeeeFifmertter-Heitatéfie: 

III -  adoção  do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou  leilão. (Redação  dada pela 
Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 72  (VETADO). (Incluído  pela Lei n° 11.481, de 2007) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 9/4/2012 
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TITULO III 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

Foh  

rotemo 	4. 1 
S: Fere,lea 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 
	

7 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - 0 Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os  cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção  do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a  legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissào de dívidas; 
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão  de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a  concessão  de serviços públicos; 
VIII - autorizar a  concessão  do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a  concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a  alienação  de bens Imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a  aquisição  de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- criar, 	organizar e 	suprimir distritos 	e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos,  funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de  ocupação  do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos  da administração pública; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

• 	1,  

SEÇÃO  VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - 0 Processo Legislativo compreende a  elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões  se  darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica  poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de  cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

.5 1 0  - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigêncià 
de estado de defesa, estado de sítio ou  intervenção. 

S 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo minimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

.5 3 0  - A emenda aprovada sera promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

.5 4 0  - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão  permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos,  na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

.5 1 0  - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na  seção VIII deste capítulo. 

.5 2 0  - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 
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Folha n° 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO I  71;4P 

).SoniaMari2S.Ferreka 
I - criação, extinção ou  transformação  de carqe5Meeees 

ou empregos públicos na  administração direta, autárquica è 
fundacional; 

II -  fixação  ou aumento de  remuneração  dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, 	seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV -  organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado  pela Emenda 28/06) 
V -  desafetação, aquisição, alienação e concessão  de bens 

imóveis municipais. - 

Art. 38 - 0 Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

.5 1° - Se a Câmara Municipal  não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - 0 Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A  discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

.5 1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à  sessão. 

2° - Os projetos de lei e a  aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

3° -  Dependerão  do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a  aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V -  concessão  de serviço público; 
VI -  concessão  de direito real de uso; 
VII - alienação  de bens imóveis; 
VIII -  autorização  para  obtenção  de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
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Fo% 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  

700:9-.66")-  fer 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servido 
serão realizados por entidades dissociadas da  administração  e, 
para a  composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias,  de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na  área  da Saúde, até o mês  de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da  administração direta e 
indireta, que, por ação  ou  omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na  degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 10 - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de  proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a  administração  dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de  resolução, 
fixará  os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

- 

• 

	

V - venda de bens produzidos ou comercializados por-,Orgâos 	,=¡ 
ou entidades da  Administração, em virtude de suas finalidades. 

§ 3 0  - 0 Município, preferentemente à venda ou  doação  de 
seus bens imóveis, outorgará concessão  de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4 0  - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária  de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5 0  - Na  hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá  de  licitação  se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A  aquisição  de bens imóveis, por compra ou 
permuta,  dependerá  de prévia  avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público  ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A  concessão administrativa de bens públicos depende 
de  autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1 0  será 
dispensada quando o uso se destinar a  concessionárias  de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3 0  - Considera-se de interesse social a  prestação  de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas  da  população em saúde, educação, 
cultura, 	entidades 	carnavalescas, 	esportes, 	entidades 
religiosas e segurança pública. 

§ 4 0  - A  permissão  de uso, que  poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de  licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5° - A  autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da  duração  da obra ou do serviço. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15397 

Total de referências :  i. 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 15.397 06/07/2011 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispae sobre desafetaçâo de  área  municipal e autoriza o Executivo a alienar, mediante 
licitação,  na modalidade concorrência, imóvel situado entre a Avenida Horàcio Lafer, a Rua 
Salvador Cardoso, a Rua Cojuba e a Rua Lopes Neto, Distrito do Itaim Bibi, Subprefeitura de 
Pinheiros. 

Projeto: Projeto de Lei No 271/2011 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/4/2012 
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PUBLICADO DOC 07/07/2011, p. 1, 3 c. 4, 1 

LEI No 15.397, DE 6 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 271/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo  do  
Legislativo) 
Dispõe sobre desafetaçâo de área municipal e autoriza o Executivo a alienar, 
mediante licitação, na modalidade concorrência, imóvel situado entre a Avenida 
Horácio Lafer, a Rua Salvador Cardoso, a Rua Cojuba e a Rua Lopes Neto, Distrito 
do Itaim Bibi, Subprefeitura de Pinheiros. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica desincorporada da classe dos bens de uso especial e transferida para a 
classe dos bens dominiais a  área  municipal localizada na Avenida Horácio Lafer, a 
Rua Salvador Cardoso, a Rua Cojuba e a Rua Lopes Neto, Distrito do Itaim Bibi, 
Subprefeitura de Pinheiros. 
Art. 20 . A  área referida no art. 1 0, configurada no croqui 300608, do arquivo do 
Departamento de  Gesto  do Patrimônio Imobiliário, rubricado pelo Presidente da 
Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, assim se descreve: área 
1M, de formato irregular, com frente para a Avenida Horácio Lafer, confrontando, 
para quem de frente olha para o imóvel, pelo lado esquerdo, com a Rua Salvador 
Cardoso e, pelo lado direito, com a Rua Lopes Neto; deflete à direita em linha reta, 
confrontando com os lotes 27 e 33, e deflete à esquerda até a Rua Horàcio Lafer, 
confrontando com o lote 33, e, pelos fundos, com a Rua Cojuba, delimitada pelo 
perímetro 1-2-3-4-5-6-8-10-12-14-13-16-17-18-19-20-24-25-29-30-33-34-38-39- 
43-44-45-46-1, com aproximadamente 20.016,00m 2 . 
Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante licitação, na 
modalidade concorrência, a  área  de propriedade municipal de que trata esta lei. 
Art. 40 •  (VETADO) 
Art. 50 . A  área, cujo valor venal de referência calculado pela Secretaria Municipal 
de Finanças é R$ 38.018.442,00 (trinta e oito milhões, dezoito mil e quatrocentos e 
quarenta e dois reais) em maio de 2011, deverá ser avaliada pelo órgão 
competente da Prefeitura, à época da licitação, levando-se em conta as condições 
de mercado vigentes na  ocasião. 
Parágrafo único. No julgamento das propostas, deverá ser considerado o critério de 
maior vantagem econômica. 
Art. 60 . As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 70 . Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2011. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação, rubricado como folha n0-021.-  

do  ()lei -WU 	em 02/01/2013 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/21 13.  

ubem D 	ancin 
écni 	dministrativo 

RF 11.257 

(a) 	  

Rubem 	mancirll 
Técn o Administrativo 

RF 11.257 

:ECRETARU OF DocuitilinirrAr:/â stwa-evisii ..; :il: ARrildi VO GERAL 

Aro4teaeo en 

%c. zecter.7-edo -zorn______4L__§.1 

.1-Cd 0,.............................................mmmeimemenewForste 

Eliete Lopes Silverio 
RF 11.393 - SGP-33 
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RF 11.393 - SGP-33 
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rFotta 	Pfocesw-1 
no 04.:-...1.19 .cie 

E 4 	es SiIvbrio 
RF 11.393 - SGP-33 

Sala das Sessaes, 

2 7 mAR 2013 
NONATO 

Verea ra - Líder PSB 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereadora Noemi Nonato 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00293/2013 

REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2° , da 
Resolução  no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 
prosseguimento de suas tramitações, a saber: 

Projetos de Lei 

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL99/2002, 

PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 

PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 

PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004, 

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007, 

PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 

PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 

PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/201 ,  

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, 

PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, 	 irc4 
8 

PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012 t  

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/201e 

PL 544/2012, PL 45/2012. 

• 	Projeto de Decreto Legislativo  

1?9,  
PDI  91/2012 

Projetos de Resolução  

PR 69/2001, PR 18/2002, PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 Eb 

Projeto de Emenda à Lei Orgânica  

PIO  13/2001,  PIO  1/2007, PLO 4/2011, PLO 2/2012,  PIO  3/2009. 
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11/ozt3 

62, 'S 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 	 

do processo  0 	 de 20  1af 	Dif ... Lei ,02013.  (a) 	 /  

Ellate Lapes Silvérics 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013. 

28/03/2013 

SOLANGE RAINONE OS SANTOS 
Supervisora da Equip 4Ie Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação.  

ADRI A  IRANÇA SILVA 
Superviso da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

/1. / qi 

de ma Cieone 
Assistente Parlainentar 

Registro 100.40'6 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
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Gabriel S. M. ibeiro 
Técnico eesdrni istrativo 

RF. 11.317 

Pa-  hall:pie. 
Sala da 

r 3. 

Vereador LA Nobre Vereadore 
CtAeLaite 12). 	 

o, Justiça e 

Prs ente 
o para manifestaçâo é de 8 dies, 

s do § 3° do artigo 83 do R.I. 
Obs. 0 
y te 

comissao eCLeet 
os log 

V.Ilat• i 	1,1, • 

rr D.Y) 
• .11Lisc..%L.1 1 44 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisla o P rticipativa 

07C5r- çrn 	 às  fs•zid  

RECEBIDO  
Y 

SETOR 

1 
. 

, 

• 

• 

déitn 
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.Fo!ha 	112- ao 
01- 	de 20 -)/. 

Andï  Me 

CAIIIARA MUNICIPAL DE 

_SAO PAULO 

	

16- PAR 	 p1011742 

16- 01311/2013  
PARECER N° 	- - 	DA COMISSÂO  DE CONSTITUIÇÂO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°0117/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa revogar em 

todos os seus termos a Lei n° 15.397, de 06 de julho de 2011, que dispõe sobre a 

desafetação de  área  municipal localizada entre a Avenida Horácio Lafer, a Rua Salvador 

Cardoso, a Rua Cojuba e a Rua Lopes Neto, Distrito do ltaim, Subprefeitura de Pinheiros. 

Segundo a doutrinadora Odete Medauar (In Direito Administrativo Moderno. r edição. São 

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 264), a "desafetação é a mudança da destinação do 

bem" e, de regra, "visa incluir bens de uso comum do povo ou bens de uso especial na 

categoria de bens dominicais para possibilitar a alienação". 

Além da desafetação, a Lei que se pretende revogar também autoriza a alienação da 

referida área, mediante licitação na modalidade concorrência. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que 

encontra fundamento na competência do Município para legislar sobre matéria de evidente 

interesse local, segundo art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 

Orgânica. 

Por outro lado, cabe considerar que a  área objeto do presente projeto de lei encontra-se 

ocupada por diversos equipamentos públicos, encontrando-se em processo de tombamento 

pelo CONDEPHAAT (processo 64106/2011). 

Nesse sentido, importante salientar o disposto pelo art. 17 do Decreto lei 25/37, que reza: 

17- RELCOM 
17- 01327/2013 
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' 	Ce) 

p10117-12 

"Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à  União, aos Estados ou aos 

Municípios, inalienáveis por natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra 

das referidas entidades. 

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato 

conhecimento ao Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional". 

e 	Ante o exposto entendemos não  haver óbice jurídico ao prosseguimento do presente projeto 

de lei que pretende revogar em todos os seus termos a Lei n° 15.397, de 06 de junho de 

2011, razão pela qual somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N°0117/12. 

Revoga, em todos os seus termos a Lei 

15.397, de 06 de julho de 2011, que dispõe 

sobre a desafetação de área municipal e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Fica revogado, em todos os seus termos, a Lei n°15.397 de 06 de julho de 2011, de 

autoria do poder executivo, que dispõe sobre a desafetação da área municipal localizada na 

Avenida Horácio Lafer, a Rua Salvador Cardoso, a Rua Cojuba e a Rua Lopes Neto, Distrito 

do Itaim Bibi, Subprefeitura de Pinheiros. 
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CAUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10117-12 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, ficando revogadas as disposições 
em contrário.  

Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação  Participativa, 0 /0 2/f3  
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a 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 do 

Processo n°01.111, ta, 
Ana Lúcia de Oliveira Sou 

RF. 100.623 - SGP- 
16- PAR 
16- 02344/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
117/12. 

Trata-se do Projeto de Lei de n° 117/12, que "revoga, em todos os seus termos a 

Lei 15.397 de 06/07/2011, que dispõe sobre a desafetação de  área  municipal e dà 

outras providências". 

Em sua justificativa, seu autor, o nobre Vereador Eliseu Gabriel, reforça a 

necessidade de revogar o dispositivo mencionado, embora o Executivo já tenha 

declarado sua  decisão  de desistir da  alienação  do quarteirão no Itaim, por considerar 

que "inexiste tempo  hábil  para concretizar as licitações até o fim do corrente ano". Ele 

considera, ademais, que a lei vigente "já nasceu nula em todos os seus termos", uma 

vez que durante sua  tramitação não foram realizadas as duas audiências públicas 

exigidas pelo Regimento Interno da Câmara e pela L.O.M. para matérias que afetam 

crianças e adolescentes. 

Além de revogar a lei citada, o PL descreve a localização da área objeto da 

desafetação: Avenida Horácio Lafer, a Rua Salvador Cardoso, a Rua Cojuba e a Rua 

Lopes Neto, Distrito do Ulm Bibi, Subprefeitura de Pinheiros; E estabelece que o 

Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação. 

Considerando que nada obsta o prosseguimento do projeto do ponto de vista 

jurídico, a  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade. Apresentou, entretanto, Substitutivo a fim de adequá-lo "à melhor 

técnica de elaboração legislativa": 

A  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, observando que 

o Substitutivo aprovado corrigiu o lapso formal constante no PL original, que se referia 

à propositura como se tratasse de um "Decreto Legislativo", manifesta-se 

favoravelmente ao Projeto de Lei n° 117/12, na forma do Substitutivo da CCJLP. 
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TONINHO PAIVA 
Relator 

LTON IL NO 	 NELO RODOLFO 

ANDRE  A  MAT RAZ 

—JOSÉ P' ICE NETO 	 PAULO FRANGE 

NDUKI 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
117/12. 

Sala da  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 
2LÇ D.13. 

17 - RELCOt•i`i 
17- 0238512013 
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Em S / 3 /2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 29 

en- 
Ana Ltkia e O. Sousa 

do processo PL n.° 0117/2012 em 09/ 02 /2015 

RECEBIDO 
Comissão de Administraçào Pública 
EmiOq Oa 0201S às 	4 0 

—ATT .. S ousa 
RF. 100.823 - SGP-12 

Redistribuir 

Ao Vereador 

RF. 100.823 - SGP-12 

Relatar 
Sala da  Comissão  de  Administração Pública 

Obs. 0 prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 30  artigo 63 RI 
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Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.  

Sala da  Comissão  de Administração Pública, em 10- 05 - ao i eee  
/elfeAL 	 E II ES 

0 

PASTOR EDEM I SO 	AV S 

0 BE 0 

FI. 1/I  

 

P 	ne° ,  U3-  • 02 01 c2., 

Art-3 LCKIb du 011volre .` -mie a 
RF. 100.d23 -  

- PAR 

860/20 1 5 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 ,,PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISÀO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 117/12 

Apresentado pelo nobre Vereador Eliseu Gabriel, 0 Projeto de Lei 117/2012 visa 
revogar em todos os seus termos a Lei n° 15.397, de 06 de julho de 2011, que dispõe sobre a 
desafetação de  área  municipal localizada entre a Avenida Horácio Lafer, a Rua Salvador 
Cardoso, a Rua Cojuba e a Rua Lopes Neto, Distrito do Itaim, Subprefeitura de Pinheiros. 

Em sua justificativa, o Autor reforça a necessidade de revogar o dispositivo 
mencionado, embora o Executivo já tenha declarado sua  decisão  de desistir da alienação do 
quarteirão no ltaim. Também argumenta que a lei vigente "já nasceu nula em todos os seus 
termos", uma vez que durante sua  tramitação  não foram realizadas as duas audiências públicas 

4, 

	

	exigidas pelo Regimento Interno da Câmara e pela L.O.M. para matérias que afetam crianças e 
adolescentes. 

Esta  Comissão destaca que o projeto trata de matéria de elevado interesse 
público e, portanto, apresenta voto favorável. Contudo, tendo em vista ajustar o texto à técnica 
de elaboração, apresentamos o substitutivo a seguir. 

SUBSTITUTIVO 	 DA  COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO 
DE LEI 117/12 

Revoga, em todos os seus termos, a Lei 
15.397, de 06 de julho de 2011, que dispõe 
sobre a desafetação de área municipal e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 15.397, de 06 de julho de 2011, 
let  que dispõe sobre a desafetação da  área  municipal localizada na Avenida Horàcio Lafer, a Rua 

Salvador Cardoso, a Rua Cojuba e a Rua Lopes Neto, Distrito do ltaim Bibi, Subprefeitura de 
Pinheiros. 
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Ver. Aurélio Nomura Ver. vjairTatto 

Ver. Jerié olic 	eto 
/Pre dente 

nni 

e uRELCOM 

lorilo Ver. Ota 

 

PAR 

955/2015 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 117/2012 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa 
revogar, em todos os seus termos, a Lei n° 15.397, de 6 de julho de 2011, que dispõe 
sobre a desafetação de área municipal e dá outras providências. 

Pelo art. 1° da propositura, fica revogada, em todos os seus termos, a 
mencionada lei, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a  desafetação  da 
área municipal localizada na Avenida Horácio Lafer, a Rua Salvador Cardoso, a Rua 
Cojuba e a Rua Lopes Neto, Distrito do Itaim Bibi, Subprefeitura de Pinheiros. 

A douta  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica 
de elaboração legislativa". 

A colenda  Comissão  de  Administração Pública também ofereceu substitutivo 
"tendo em vista ajustar o texto à técnica de elaboração". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão  de Administração Pública. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 

Ver. Adilson Amadeu 

Ver. Milton Leite 

Ver. Ricardo Nunes 

988/2015 
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